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VOTO REVISOR
O relatório já encaminhado, nos termos do art. 613, inciso I, do CPP, bem delineia o caso dos autos, que versa sobre apelação interposta por Sebastião Batista do Nascimento contra a sentença às fls. 502/514v que o condenou pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, c/c o art. 14, II, ambos do CP, 
O réu foi apenado em 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 06 (seis) dias de reclusão, tendo sido a pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direito (art. 44 do CP), consistente na prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária.
Segundo a denúncia, o réu Sebastião Batista do Nascimento, em cinco ocasiões distintas, entre 2013 e 2014, auxiliando materialmente, participou de estelionato tentado contra o INSS, em continuidade delitiva.
Ao recorrer (fls. 534/536), o apelante pugna tão somente, pela possibilidade de reconhecimento do prazo prescricional, reduzindo pela metade a pena em razão da idade do condenado (nascido em 15/04/1935), e a diminuição da pena de prestação pecuniária no patamar mínimo legal.
Contrarrazões a fls. 538/543.
O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso de apelação (fls. 552/555).
Sucinto relatório. Voto.
Acompanho integralmente os fundamentos e conclusão apresentados no voto do Exmo. Relator.
Prescrição
A defesa insurge-se contra a sentença condenatória, alegando a ocorrência de prescrição. Requer que o prazo prescricional seja reduzido pela metade (art. 115 do CP), considerando a idade do réu.
Sendo a prescrição matéria de ordem pública, deve ser reconhecida de ofício ou a pedido da parte em qualquer fase do processo (Acórdão 00147354320104014100, Desembargador Federal Olindo Menezes, TRF1 - Quarta Turma, E-Djf1 Data: 09/09/2016).
Consoante os autos, Sebastião Batista do Nascimento, nascido em 15/04/1935, de fato, possuía 70 (setenta) anos de idade na data da sentença (02/04/2019), tendo direito à redução pela metade do prazo prescricional como estabelece o art. 115 do CP.
Entretanto, deve ser excluído do cálculo da prescrição o período correspondente ao crime continuado, nos preceitos da Súmula 497 do STF - "Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo decorrente da continuação". 
Portanto, no caso, a pena que deve ser levada em conta é a de 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, sendo o prazo prescricional de 1 (um) ano e 6 (seis) meses, conforme o art. 109, VI, c/c o art. 115, ambos do CP.
Portanto, constata-se que o referido prazo prescricional, não transcorreu entre os marcos interruptivos restabelecido no art. 117, I e IV, do CP, isto é, entre o recebimento da denúncia (27/07/2018 - fls. 336/338) e a publicação da sentença (03/04/2019 - fl. 515). 
Dessa forma, não há como reconhecer a prescrição da pretensão punitiva do Estado.
Dosimetria
Inconformado com a sentença de fls. 502/514, o réu requer a diminuição da pena de prestação pecuniária no patamar mínimo legal.
O apelante foi condenado à uma pena de 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 6 (seis) dias de reclusão, tendo sido a pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas de direito (art. 44 do CP), consistente na prestação de serviços à comunidade ou à entidade pública  e prestação pecuniária arbitrada no valor de pagamento de 10 (dez) salários-mínimos, em favor de instituição de assistência social, a ser definida pelo juízo da execução penal.
Inconformado com a sentença de fls. 502/514, o réu requer a diminuição da pena de prestação pecuniária no patamar mínimo legal.
Consoante o exposto, a fixação da pena de prestação pecuniária em 10 (dez) salários-mínimos se mostra razoável e proporcional. De mais a mais, é ônus do interessado comprovar a impossibilidade de cumprimento da prestação pecuniária, o que não ocorreu no caso em tela.
Tudo considerado, deve ser mantida a pena do réu aplicada pela pratica do crime previsto no art. 171, § 3º, c/c art. 14, II, ambos do CP, inexistindo motivo ou circunstância justificadora de qualquer ressalva ou reparo na sentença a quo.
Dispositivo
Ante o exposto, acompanhando integralmente o voto do Relator, NEGO PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do Relator.
É o voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Revisor
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